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DECLARAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL 

VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL

Estimado Senhor Presidente
Represento os 305 povos indígenas do Brasil, que estão organizados na chamada Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB). Vimos aqui expor nossas dores a respeito aos nossos direitos que estão sendo violados por nossos governos, direitos que estão garantidos por nossa Constituição.
O Brasil, ao invés de garantir a efetivação dos direitos dos povos indígenas tem cada vez mais dado sinais em contrario: inúmeras iniciativas estão em curso nos distintos âmbitos do Estado, voltadas a suprimir os direitos dos povos indígenas.

Mesmo com os novos paradigmas estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, e os tratados internacionais assinados pelo país, a sociodiversidade composta por 305 povos indígenas diferentes, falantes de 274 línguas, e as terras necessárias para a reprodução física e cultural desses povos encontram-se hoje gravemente ameaçadas. Iniciativas e decisões políticas, administrativas, jurídicas e legislativas tomadas pelo Estado buscam flexibilizar a legislação ambiental e indigenista e a regredir ou suprimir os direitos, em favor da exploração dos bens naturais e da implantação de grandes empreendimentos com alto impacto socioambiental tais como: agricultura extensiva, mineração, hidrelétricas, rodovias, portos, hidrovias, linhas de transmissão, usinas nucleares e ampliação de municípios, entre outros.

O Poder Executivo continua com a decisão política de paralisar os procedimentos de demarcação das terras indígenas e adotando medidas administrativas e jurídicas que afrontam os direitos territoriais como a Portaria nº 303/2012. No âmbito do Poder Judiciário, preocupa a anulação de portarias declaratórias de terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas. E no Congresso Nacional grupos representativos de interesses particulares insistem na tramitação de iniciativas que visam a supressão dos direitos territoriais dos povos indígenas, entre as que se destaca a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 215-A/2000, que transfere para o Poder Legislativo a responsabilidade de demarcar as terras indígenas, titular as terras dos quilombolas e criar unidades de conservação, usurpando uma prerrogativa constitucional do poder executivo. Se for aprovada, a PEC 215 permitirá paralisar o processo de reconhecimento de terras indígenas no Brasil e reverter inclusive demarcações já homologadas.

Diante desse cenário, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB, instância nacional de representação indígena, vem diante deste Conselho solicitar:

Que dê atenção especial a esta ofensiva contra os direitos indígenas no Brasil e à realidade dos conflitos territoriais e da violência sofrida por comunidades e lideranças indígenas;
Que urja ao Brasil o cumprimento de suas responsabilidades constitucionais, respaldadas por tratados internacionais, considerando:

- a retomada do processo constitucional de demarcação das terras indígenas;
- a revogação da Portaria n° 303/2012 e demais portarias e decretos que visam restringir os direitos territoriais indígenas,
- a suspensão da tramitação no Congresso Nacional da PEC 215/2000, e de quaisquer outras iniciativas legislativas que se caracterizam pelo descumprimento da Convenção 169 da OIT, na tentativa de suprimir os direitos originários, coletivos e fundamentais dos povos indígenas;
- a aplicação da Convenção 169 da OIT, em todas as questões administrativas ou legislativas que afetem os direitos, interesses e aspirações dos povos indígenas, garantidos pela Constituição Brasileira, pela Convenção 169 da OIT, pelo Sistema Interamericano de Direitos Humanos e pela Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

Muito Obrigado!

Brasília – DF, 20 de julho de 2015.
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